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Paulo Freire começa o terce iro  capítu lo  do seu liv ro  "P edagog ia  
do o p rim id o " com a lgum as constatações im portantes a respeito da lín
gua, as quais eu quero u tiliza r com o um ponto de partida do que vou 
apresentar hojeO). Freire diz: A  língua é mais do que um instrum ento pu
ro, possib ilitando um d iá logo . Na língua nós encontram os duas d im e n 
sões: re flexão  e ação em uma interação tão rad ica l que, sacrificada uma 
delas, im ed ia tam en te  se ressente a outra. No fundo  não existiu uma fa la  
verdade ira  que não seja práxis. Daí, "q u e  d izer a pa lavra  verdade ira  se
ja transform ada o m undo ' '(2). Mas o que é uma "p a la v ra , um a fa la  ve r
da d e ira "?  Isto vai se tornar mais claro em com paração com a "p a la v ra  
inau tên tica ". A  fa la , a pa lavra fa lsa, com que não se pode transform ar a 
rea lidade , é uma pa lavra  despojada da sua força re flex iva . Isto acontece 
quando, pelas palavras, não é provocada nenhum a decisão fren te  à si
tuação, porque pensar e fa la r estão lingü isticam ente  tão fund idos nas 
circunstâncias re inantes (ou "m a rg in a liza d o s ", subdesenvolvidos nos 
seus e lem entos contrad itó rios) que n inguém  consegue pensar e fa la r c r i
ticam en te  sobre a sua situação. Assim, a experiênc ia  própria  do m undo 
pode fica r de tal m odo afásica ou inarticu láve l que, mesmo que existam 
palavras para "p ro n u n c ia r"  (nom ear) a rea lidade , seus sign ificados es
tão destorcidos, genera lizados, difusos ou ocupados ideo log icam ente , is
to é, estão b loqueados pela con fo rm idade com o sistema re inan te í3). Em

(1) Preleção inaugura l p ro fe rid a  na Escola Superior de Teolog ia , em 14.05.1986, sob o títu lo : "O  
único instrum ento invencíve l da libe rdade  é a pa lavra  fa la d a ".

(2) P. FREIRE, P edagog ia  do o p rim id o , p. 91.
(3) Q uanto à teo ria  deste processo v.E. CASSIRER, P hilosoph ie  d e r sym bolischen Form en, v. III, p. 

222-237, pa rticu la rm en te  p. 232; V. PISANI, Die E tym olog ie , p. 156-180. pa rticu la rm en te  p. 160 
e 174; L. LANDGREBE, Der W eg der P hãnom enolog ie , p. 125-141, pa rticu la rm en te  p. 136ss; J. 
SIAAON, S prachphílosoph ie , p. 171-180, pa rticu la rm en te  p. 179.
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resumo: A pa lavra "v e rd a d e ira "  é "a u tê n tic a "  no sentido de que e la  tem 
força re flex iva , substraindo-se da fixação  un ila te ra l da língua, ilu m in a n 
do a situação, ganhando uma distância crítica, isto é, d istância re flex iva  
da rea lidade . Na libe rdade  da língua o m undo aparece para os "p ro n u n - 
c iadores" com o um prob lem a e cobra deles e eco dum a decisãoí4). E só a 
língua que desbrava a rea lidade  e leva os problem as à consciência, 
tornando-os debatíve is, p rom ovendo uma ação co le tiva.

Q uanto à fa lta  da possib ilidade de expressão, Paulo Freire diz: 
"Este é um dos problem as mais graves que se põe à libertação. E que a 
rea lidade  opressora, ao constituir-se como um quase m ecanism o de ab
sorção dos que nela se encontram , func iona  como uma força de imersão 
das consciências"(5). A observação de Paulo Freire ind ica que este meca
nismo da absorção se rea liza  na m arg ina lização da língua dos o p rim i
dos: A  língua, a fa la , no uso do povo, que teoricam ente  poderia  ter pro- 
b lem atizado a rea lidade , na verdade está invad ida  e deslocada; e por is
to o povo oprim ido  fica  não só afásico (isto é, perde a facu ldade  de 
transmissão de suas idéias), mas tam bém  apático, indefeso, paralisado.

E verdade que a rea lidade , experim entada d ire tam ente , é 
apreensível só através da língua já fixada  te rm ino log icam ente . Eis por
que uma análise mais apro fundada  das observações de Paulo Freire so
bre a língua dos oprim idos mostra que, no fundo , não existe nenhum a 
língua fa la d a  que não esteja ocupada ideo log icam ente , b loqueada em 
qua lquer fo rm a, em qua lquer grau un ifo rm izada . A  língua, portanto, 
sempre é um instrum ento do dom ín io , sempre uma fe rram enta  de con
tro le sociaK6). Para sua autopreservação cada sistema pouco a pouco de
senvolveu sua língua estandard izada para pôr à disposição do ind iv íduo  
expressões adequadas, com as quais e le  consegue perceber sua iden ti
dade como uma existência socia lizada. O ind iv íduo apenas dispõe de 
um vocabu lá rio  que lhe perm ite  ser a favo r e estar em defesa da socie
dade. Por isto Paulo Freire aqui fa la  em lugar da "ex is tênc ia  soc ia lizada " 
muitas vezes de "hospede iros do opressor", de "seres duais ' '(7).

No fundo  não pode exis tir nenhum a língua no mundo, na qual 
fosse supérflua a "p a la v ra "  que liberta  para d istância crítica e para ação 
transform adora. Daí vem nossa pergunta decisiva: que lado da socieda-

64

(4) cf. O. BAYER, S prachbew egung und W e ltve rä n d e ru n g , p. 309-321, pa rticu la rm en te  p. 315s e 
320s; H. BRANDT, In d e r N ach fo lge  d e r In ka rn a tio n , p. 387s.

(5) P. FREIRE, op. c it., p. 39s.
(6) cf. H. GERTH e C. W. MILLS, Person und G ese llscha ft, p. 74ss. 207ss; M.HARTIG e U. KURZ, 

Sprache als sozia le  K o n tro lle , passim ; M. HARTIG, Sprache und soz ia le r W ande l, p. 11 Iss.
(7) P. FREIRE, op. c it., p. 36; 44; 148; 169; 187. etc.
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de se apodera da língua, instrum entarizando-a pela ocupação id e o ló g i
ca, pela in terpre tação norm ativa  e que lado está só exposto indefesa
mente a esta língua ocupada, sofre esta língua, não tem in fluênc ia  sobre 
uma in terpretação e re flexão  da língua existente. A lém  disto, nós temos 
que considerar que, do ponto de vista da trad ição da língua, sempre as 
circunstâncias re inantes são favorecidas. Saindo disto, lenvanta-se a per
gunta, se na língua do A n tigo  Testamento ( =  AT) —  e nas línguas do A n 
tigo  O riente ( =  AO) tam bém  —  existiram  fatos sem elhantes aos que 
Paulo Freire observou, ou se existiu no AO uma ocupação ideo lóg ica  da 
língua, o perigo de uma m arg ina lização da língua dos oprim idos.

E saliente que uma análise im parc ia l da resistência contra a rea le 
za em Israel sob os reis constata que não houve nenhum a partic ipação 
de camadas in ferio res: nem no apó logo  de Joatão (Jz 9.7-15), nem na 
revolta de Absalão (2 Sm 15ss), nem na que ixa  da assem bléia em Si- 
quém  (1 Rs 12. 1 ss)(8). 2 Rs 11.20; 14.19ss; 21.24 se re fe rem  a uma classe 
de proprie tários e senhores de terras, detento ra  de uma in fluênc ia  p o líti
ca consideráveK9), etc. Podemos, então, fa la r de uma passividade para
le la  do povo op rim ido  no AO?

Antes de ler a "P edagog ia  do o p rim id o ", meu professor, o grande 
assirió logo a lem ão W olfram  von Soden, me cham ou atenção para a ocu
pação ideo lóg ica  da língua. Ele escreve no seu tra tado sobre "Língua, 
pensam ento e conceituação no A O "(10): "O  que in ic ia lm en te  só era con
seqüência de um pensar dentro de lim ites estreitos, depois se transform a 
na razão de que processos do pensar sejam d irec ionados somente em 
sentidos determ inados, ou sejam tão d ificu ltados que um progresso do 
pensar seja im p e d id o " . 1) W. v. Soden tam bém  estabelece uma ligação 
com o fenôm eno  da lacuna no vocabu lá rio , m ostrando que se pode rea
lizar com mais fa c ilid a d e  uma ocupação ideo lóg ica  nos recintos lingü ís ti
cos, em que se encontram  lacunas.(12) Resumindo: nossa pergunta p rov i
sória é: Existiu na língua do A n tigo  Israel ( =  A l) uma ocupação id e o ló g i
ca, o perigo de uma m arg ina lização da língua t13) —  na ligação com a la-

(8) cf. F. CRÜSEMANN, D er W iders tand  gegen das K ön ig tum , p. 31s; 72s; 98ss; 120; 124ss; 175s.
(9) cf. E. WÜRTHWEIN, D er cam m  ha 'a rez  im  AT p. 23ss; 25s. 31s.
(10) W .v. SODEN, Sprache, D enken und B eg riffsb ildun g  im  A lte n  O rie n t, p.6
(11) cf. Id., ib id ., p. 9.
(12) cf. Id. ib id ., p. 34-40.
(13) 2 Rs 18.26 nada tem  que ver com uma m arg ina lização  do Hebraico nesta época; o d ito  A ra-

m aico Im peria l não era nenhum a língua fa la d a  pelas cam adas superiores, mas era  só uma 
linguagem  escrita das chancelarias d ip lom áticas (cf.H.H.SCHADER, Iran ische  B e iträge , l.p. 
27ss). Depois do e x ílio  o Hebraico era fa la d o  com o uma língua popu la r (Ne 13.24); naque le  
tem po em  Asdod não se fa la v ra  o A ram aico , com o é ev ide n te  de KAI 54.
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cuna lex ica l no sentido de que isto torna exp licáve l a "cu ltu ra  do s ilên
c io "  das camadas oprim idas nos processos sociais do AO, pa rticu la rm en
te no Al?

Nesta d ireção especificam os a nossa exposição. Por um lado nos 
livros exegéticos a lgum as vezes se encontram  re ferências à ausência de 
conceitos im portantes na língua Hebraica, com os quais nós lidam os no 
pensar e no fa la r quo tid iano , que quase não podem os ev ita r de usar(14). 
Por exem plo  o conceito histórico. Ele não existe no AT. A ! nós temos que 
perguntar-nos, em que sentido no AT está fa ltando  esta idé ia  fundam en 
tal. As pesquisas lingüísticas constataram em gera l que em  p rinc íp io  ca
da língua sabe e x p r im ir  tu d o (15) e que com isto cada língua possui a ca
pacidade de estruturar o pensar e fa la r além  da lim itação  lingü ís tica , 
ana lóg ica  à lim itação  social existente. Suposto que fa ltem  palavras p ró 
prias nos d ife ren tes graus da fo rm ação lexica l, é possível parafraseá-las 
genericam ente . Isto s ign ifica : para fechar uma lacuna a língua precisa 
super-estruturar esta lacuna com uma pa lavra de conteúdo mais abstra
to, mais genera lizado(16). No decorrer da nossa investigação veremos 
como a lgum as idéias que fa ltam  lingüísticam ente são parafraseadas —  
sim, mas nunca super-estruturadas lexicam ente em um nível abstrato. 
Um pouco mais tarde discutirem os neste m odo o conceito de "h is tó r ia " . 
Um exem p lo  para tal é a idé ia da "e spe rança " tam bém . Pela Septuaginta 
sabem osí17) que, em gera l, o conceito vé tero-testam entário  da "e sp e 
rança " é in terpre tado o rig ina lm en te  por uma pa lavra que s ign ifica  "p re 
n h e ", " re p le to "  e evo lu iu  para "se g u ro ". Deduzimos de tais exem plos 
de paráfrase que pode existir um assunto m ental ou uma im ag inação de
term inada m uito  tem po antes da fo rm ação abstrativ Mas, carecendo 
da liderança segura pela língua, estas idéias não estão assim iladast19) 
senão a língua teria  ap rove itado  sua capacidade para super-estruturar a 
lacuna.

(14) "c a rg o , o fíc io " : cf. M. NOTH, G esa m m e lte  S tudien zum AT,I, p. 309; "c a s tig o , p e n a ": cf. G. 
v. RAD, T heo log ie  des ATs, v.l, p .397; C. WESTERMANN, D ie V erhe issungen  an d ie  V ä te r, p.
47; 57s; H. J. KRAUS, T heo log ie  de r Psalm en, p. 195; "m u n d o " : cf,. W, ZIMMERLI, D ie W e l
t l ic h k e it  des ATs, p. 24; "p o s s ib ilid a d e  e im p o s s ib ilid a d e ": W. v. SODEN, Bibel und A lte r  
O rie n t, p. 196s, etc.

(15) cf. H. GECKELER, S tru k tu re lle  S em antik  und W o rtfe ld th e o rie , p. 134ss.
(16) Id ., ib id . , p. 141.
(17) W. ZIMMERLI, D er M ensch und se ine  H offnung  im  AT, p. 17ss.
(18) cf. E. HOLENSTEIN, Von de r H in te rg e h b a rke it de r Sprache, p. 53ss.
(19) cf. E. CASSIRER, op. c it . , p. 323; 358s; W. LANG, P rob lem e de r a llg e m e in e n  S prach theorie , p. 

17, G. SEEBASS, Das P rob lem  von Sprache und D enken, p. 31 Iss.
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Por outro lado, existem  no Hebraico do AT conceitos que têm lin- 
güisticam ente um s ign ificado  tão am p lo  que não se pode traduzi-los p re 
cisamente para as outras línguas. Cada língua possui tais expressões in 
confundíve is ou cristalizações lingüísticas; e estas sem pre apontam  para 
uma concepção e experiênc ia  fundam en ta l da iden tidade  do povo e do 
contexto de sua vida(20).

Faço estas colocações para especificar a d ireção da nossa pergun
ta de m odo d e fin itivo : Até que ponto pode ser observado que lacunas 
lingü ís ticas no AT levaram  a uma ocupação ideo lóg ica  da língua —  no 
sentido de que através delas fo i m arg ina lizada uma iden tida de  lin g ü ís ti
ca, um cen tro  lingu ís tico  do povo Israelita. Com isto querem os exp lica r 
porque enxergarm os no A l no AO uma situação aparen tem ente  pa ra le la  
à situação brasile ira  quanto  à conscientização sócio-po lítica do povo 
oprim ido. A partir do c itado traba lho  de W. v. Soden quero  apresentar 
apenas um esboço disto.

I

Gostaria de com eçar com uma cristalização lingüística que ve io  a 
ser uma idé ia  fundam en ta l do AT. Na língua Hebraica existem  para a 
idé ia "p o v o "  duas palavras m uito  usadas: cam e gõy(21). cam —  atesta
do na Bíblia ap rox im adam ente  1800 vezes —  orig ina lm en te  s ign ifica  (co
mo em Á rabe): " t io  ao lado do p a i" (22), ou "s o g ro ", "p a d ra s to "(23), no 
Hebraico: os "pa ren tes  varões ín tim os" (Gn 19.38?: Lv 21.1,4,14), como 
conceito co le tivo : " c lã "  (2 Rs 4.13), o "co n ju n to  vo lun tá rio  (do e xé rc ito )" 
(Jz 20.10; 1 Sm 14.17; 2 Sm 11.7, 17), etc. cam descreve uma coesão in- 
te iro r  pela so lidariedade fa m ilia r e daí se desenvo lveu a ap licação (qua
se sempre no s ingu lar) preponderante  para o próprio  povo. Mas existem  
exceções (Gn 23.7, 1 ls ; Nm 21.29; Jr 48.46; 49.1; Mq 4.5 e nos textos pós- 
exílicos). —  G õy (m encionado 555 vezes) ta lvez s ign ifique  no fundo  'co r
po ração", "c o le t iv o " , "c o m u m ", a "com un idade  p rópria "^24), mas des

(20) Q uanto  ò discussão cf. P. HENLE (ed.), Sprache, D enken , K u ltu r, p. 9-39; M. HARTIG e U. 
KURZ, op. c it., p. 48-74; F. v. KUTSCHERA, S prachph ilosoph ie , p. 289-344; G. SEEBASS, op. cit., 
p. 199-240.

(21 ) Para o seguinte cf. A. CODOY, W hen is the  chosen p e op le  ca lled  a gôy, p. 1-6; L. ROST, Das 
k le in e  gesch ich tliche  Credo, p. 86ss; N. LOHFINK, B eobachtungen, p. 275-305.

(22) G. W. FREYTAG, Lexicon A rob ico -La tinum , v. Ill, p. 217b.
(23) R. DOZY, S upp lém ent au x  d ic tio n n a ire s  A rab es , v. Il, p. 168b.
(24) cf. H. DONNER e W. RÖLLIG, KAI 60. Talvez o r ig ina lm e n te  um a expressão nôm ade ; cf. M. 

NOTH, D ie U rsprünge des A lte n  Israe l, p. 15s.
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creve a coesão e x te r io r ; tem no seu em prego vétero-testam entário  um 
sentido po lítico, sobretudo d e fin id o  por três instituições: língua (Gn 10; Is 
66.18; Zc 8.23), p ropriedade terrestre, realeza. Nos tem pos antigos duas 
instituições —  propriedade terrestre e realeza —  não pertenciam  a Is
rael, quer d izer, só em um ponto de te rm inado  da sua história Israel che
gou a ser um "g o y "  (1 Sm 8.5, 19ss; v. tam bém  Ex. 35.10; 37.22). Era de se 
prever que o têrm o "g õ y "(g e ra lm e n te  no p lu ra l) v iria  a d e fin ir os "g e n 
tios", isto é, os que não veneravam  Javé (Ex 34.24; Lv 18.24; SI 44.3; 
79.1-10; Ez 5.6-8).cam , portanto, é um têrm o característico para o povo 
do Israel, gõy um têrm o apenas tem porário  para o Israel vétero- 
testam entário.

Aqui é notável que ambos os têrmos não podem  ser traduzidos na 
m aneira  do seu em prego Israelítico para as outras línguas Semíticas^25). 
Porque no espaço m esopotâm ico os Semitas —  desde três mi! AC —  de 
modo crescente se constituíram  em uma com unidade cu ltu ra l, eles nunca 
se sentiram  como um povo peculiar. O mesmo ocorria  no estado H ilita , 
un indo uma povoação bem heterogênea sob seu dom ín io  e —  mais ou 
menos —  na Assíria também^26). O que para os Israelitas eram  os "g e n 
tios", os Sumérios,.os Babilônios e os Assírios consideravam  pura e sim 
plesm ente como hab itan te  de determ inadas regiões ou como membros 
de grupos sociais.

De m aneira  sem elhante constum avam  proceder tam bém  os Egíp- 
cios(27); o têrm o deles, designando o próprio  povo, era a pa lavra para 
"h o m e m ": rml ;  os povos estangeiros freqüen tem ente  eram  denom ina 
dos segundo sua proven iência . H a b iru í um conceito  bastante d iscutido, 
é provave lm en te  a raiz da pa lavra  "h e b ra ic o " . Este conceito tam bém  
não se re fe ria  a um povo particu la r; somente iden tifica  um grupo de ho
mens, socia lm ente desenraizados e com d ire itos in fe rio resí28). Entretanto 
podem os especificar o s ign ificado  de H abiru  através de um texto Ugaríti- 
co como "aque les  que estão a lém  das le is " ( =  " fo ra s -d a - le i" )(29). Por 
outro lado, tais grupos estrangeiros ou sociais não podiam  ser designa

(25) W. v. SODEN, S prache..., op. c it., p. 35s.
(26) Id., ib id ., p. 35.
(27) cf. s. MORENZ, Ä gyp tisch e  R elig ion , p. 49ss.
(28) Q uanto ò discussão v.J . BOTTÉRO, Le p rob lèm e  des ha p iru , passim ; R. BORGER, Das P rob lem  

d e r a p iru , p. 121-132; M. P. GRAY, The H âb irû -H eb rew  P rob lem , p. 135-202: W. HELCK, Die  
B edrohung P a lästinas, p. 472-480; K. KOCH, Die H ebräer, p. 39-81; W , HELCK, D ie Beziehun
gen Ä gyp tens, p. 486-490, etc.

(29) cf. J. NOUGAYROL, PRU III, p. 3; F. CORNELIUS, G esch ich te  d e r H e th ite r, p. 311s.



69

dos como membros de estados, porque tam bém  não existia  em todo o 
AO uma idé ia  de "e s ta d o "(30).

Nas numerosas rebeliões de tribos, sobre as quais particu larm ente  
a história do re ino H itita  nos dá notícias, não se tratava de sublevações 
ou insurreições de camadas socia lm ente oprim idas ou da conscientiza
ção de ser uma cultura própria  e im iscível, mas de expedições de assal
tos e saques como as expressões da independência  de camadas superio
res. Em outras palavras: estes povos do AO não designavam  as popu la 
ções de fo rm a de lim itava  ou po lêm ica. A cultura Egípcia o rig ina lm en te  
tom ava seu país como centro da terra e a si mesmo como únicos hab itan
tes legítim os, mas m oderaram  esta concepção no decorrer dos tempos 
enquanto  em Israel o sentim ento da sua s ingu la ridade aum entava . Por 
isto constatamos que no AT a idé ia  cam ( "p o v o " )  —  instrum enta lizando o 
conceito "g o y "  com o uma designação po lêm ica —  rep resen ta  uma co i
sa m u ito  s in g u la r no A O . Nós nos perguntam os o que fo i o específico 
destes conceitos Hebraicos fren te  às idéias Egípcias, Acádicas, Suméricas 
e Hititas para "h a b ita n te "  ou "g ru p o  soc ia l".

Conhecida é a tese M. Noth (hoje duvidosa(31)) sobre a an fic tion ia  
cultual em Israel, isto é, a tese que o povo Israel desde a época dos juizes 
estivesse organ izado em  um a associação cu ltua l que se fo rm ava  em vo l
ta de um santuário. Parece estar correto o que esta tese sublinha em têr- 
mos da tendência teo lóg ica . A  com unidade " Is ra e l"  de fo rm a crescente 
se constituiu a partir dos d ife rentes grupos pré-israelíticos, provenien te 
dos patriarcas, da libertação do Egito, do pacto de Sinai e da tom ada da 
terra. Ela derivou  sua existência como povo da ligação com Javé, da e fe 
tivação do pacto de Sinai, um ato de Javé que criou esta com unidade. A 
efe tivação do pacto é uma expressão da com unhão que Deus contraiu 
com o seu povo in te iro  expressa na fó rm u la  do pacto de Sinai: "Vós sois 
o meu povo e eu sou o vosso Deus".(32) Teolog icam ente esta idé ia  está 
presente desde a cam ada lite rá ria  antiqüíssim a de Êx. 24, re la tando so
bre uma e fe tivação do pacto com a base do povo(33) Isto se prova tam 
bém pelo fa to  que a com unhão entre Deus e o seu povo está engrenada

(30) W .v. SODEN, Sprache .., op. c it., p. 36; E, HORNUNG, E infüh rung in d ie  Ä g yp to lo g ie , p. 76.

(31) cf; antes de tudo: G. FÜHRER, A lte r  Testam ent — "A m p h ik ty o n ie "  und “ Bund"?, p. 801 ss;
893ss; ld w S tudien, p. 84ss; Id., G esch ich te  d e r is ra e litisch e n  R e lig ion , p. 78ss.

(32) Êx. 6.7; 19.8; Lv 26.12; Dt 26.16-19; 29 .11s; Jr 31.33; Ez 36.28; R.SMEND, D ie B undesform el, p. 
3ss; G. v. RAD, Das 5- Buch M ose, p. 116.

(33) cf. M. NOTH, Ü berlie fe rungsg esch ich te , p. 178; 196; o núcleo an tiqüíssim o é acessível em  Êx
24. (9), 11, re fe rindo-se  só aos representantes do povo; cf. W. H. SCHMIDT, Exodus, S inai und 
M ose, p. 86.
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com dois outros conceitos jurídicos: " I ja s id ' e "sadd iq  que estão in tim a
mente ligados com o s ign ificado  do pacto e acentuam  a s ingu la ridade 
desta idéia Israelítica "p o v o " . Baseado na condição de que esta cam ada 
lite rária  mais ve lha do Êx 24 antepõe o pacto às leis, no sentido de que 
não é o cum prim ento  das leis que possibilita o pacto, mas as leis são 
cum pridas com uma resposta à existência do pacto(34), a raiz hsd sign ifica 
no seu em prego s ingular hasad (116 vezes só nos Salmos): obrigação 
da com unidade, lea ldade, fid e lid a d e  recíproca entre Deus e homens. 
Portanto, hcisid s ign ifica  não só bondoso, benevo len te , c lem ente, mas 
tam bém  fie l, leal, no sentido de uma a tiv idade  recíproca. Uma seme
lhante correspondência d ia lóg ica  é circunscrita pela raiz. sdq . Sâdâq 
(testem unhado 116 vezes no AT) s ign ifica , sob a mesma condião de hâ- 
sãd, um ag ir e um com portam ento  adequado à com unhão com Deus. Sâ
dâq s ign ifica : exato, verdade iro , o cum prim ento  do d ire ito  recíproco. Se - 
dãqãh, " ju s tiç a "  (atestada 153 vezes no AT) s ign ifica : con fo rm idade à 
norm a; no todo: a a titude  sincera do homem,_a conduta hum ana que é 
aceita por Deus como correta. Por isto é saddiq (aprovado 201 vezes no 
AT) aque le  que é justo, que cum pre sua obrigação, que corresponde com 
a idé ia  da com unidade do pacto. Uma revisão dos Salmost35) resulta que

a fo rm a p lura l de hâsâd (hasdim ) pode ser uma expressão para todo  o 
povo de Israe l, assim como a fo rm a p lura l de sâdâq (sadqim ) é uma de
signação para a com una in te g ra l de Israe l. O entrecruzam ento das ra i
zes hsd e sdq é tam bém  notável (SI 37.28s; 9 7 .10s; Mq 7.2; Is 57.1 )36, por
que ambas in terpretam  cam ( "p o v o " )  como um grupo que tem um com 
portam ento apropriado  à com unhão e ao pacto que Deus tem com o seu 
povo.

Nós não podem os perseguir estes^fatos com_o de ta lham ento  ne- 
cessárioí37) Q uero só m encionar que C S«.^dtyin; nos Salmos, re
presentam parabo licam ente  o povo de Israel como rea lização visível de 
ordem  que m antém  o m undo(38). Aqu i, neste ponto de interseção das li
nhas: a n fic tion ia , pacto, hãsãd, sãdãq, o conceito cam tem seu com po
nente socia l. Os eruditos observaram  que a classificação "p o b re s "  ac i
denta lm en te  pode se re fe rir em um sentido cu ltua l ao povo de Israel em

(34) W. ZIMMERLI, Das G esetz und d ie  P ropheten , p. 67; 70s.
(35) cf. S1 30.5; 31.24; 32.6; 52.11; 79.2; 116.15; H. GRAF REVENTLOW, R ech tfe rtigung , p. 78.
(36) cf. H. RINGGREN, The Faith, p. 37ss; 127.
(37) G. v. RAD,Theo log ie  des ATs, v. I, p. 382ss; H. GRAF REVENTLOW, op. c it., p. 73ss; R, STUHL

MACHER, G e re c h tig k e it G o ttes , p. 46ss; K. KERTELGE, R ech tfe rtigung , p. 15ss.
(38) cf. S1 33; 72 e 146; Chr. MÜLLER, Gottes G erechtigke it, p. 99.
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geral (SI 72; Is 3 .14s); se apontou que em um sentido social tam bém  o 
pobre faz parte desta im agem  da justiça d iv ina . O "p o b re "  é " ju s to "  nes
te sentido de que a sua pobreza ilum ina  uma incoerência no pacto com 
Deus. "N ã o  deveria  haver pob res !" (Dt 15.4, 11), porque o pobre sem  
te rra  fica ria  exclu ído do d ire ito  de cu lto ; só um homem  com te rra  (Mq 
2.2; 4,4; 1 Rs 5.5; Zc 3.J0) tem o d ire ito  ao culto e de procurar justiça i39). 
Portanto, o têrm o saddiq nos Salmos o rig ina lm en te  indica um homem li
vre que tem  seu cam po (SI 37.29; 112.6; 125.3) e por causa disto é a dm i
tido  ao culto (SI 58.11; 64.11; 68.4; 119.20; 140.14). Também é s ign ifica ti
vo que as expressões constantes para "p o b re "  (can i, cãnãw , câbyõn, 
dal ) —  por exem plo  na acusação social de Amós —  sempre se re ferem  
só às pessoas com te rra  e não a uma cam ada sem d ire itos f ik k ã r ,  sã k ir, 
tosãb , gêr)(40). Q uando se fa la  que o "p o b re "  não tem assistência social, 
d ire ito , e quando é d ito  ser justo (S^dâqâh) que tenha uma pretensão a 
am paro especial de Deus que, cum prindo sua obrigação do pacto (SI 
74 .19ss; 146.5ss), porá em ordem  as perturbadas condições jurídicas e so
ciais, então, em gera l, aqui é pensado só em pessoas com te rra . Só 
Isaias (10.Is) m enciona as viúvas e os órgãos e nom eia na sua acusação 
social um grupo sem te rra  e, portanto, sem direitos.

O que conseguimos com estas considerações sobre a idé ia  de "p o 
vo "?  Concluímos que antes da realeza, nos tempos do estado econôm ico 
ideal (Mq 2.2) esta pa lavra Israelítica cam ( "p o v o " )  era " fa la  v e rd a d e i
ra "  do povo, pa lavra  em ancipada, com força re flex ica , prob lem atizado- 
ra, com uma necessidade à ação como mostram os entre laçam entos teo
lógicos e com binações m encionadas com outras idéias sociais. Mas den
tro da época da realeza que destruiu a base econôm ica da com unidade 
ju ríd ica í41), já era im ped ida  uma so lidarização entre os oprim idos com

(39) L. KÖHLER, D er hebrä ische M ensch, p. 147.
(40) H. GESE, Zum  V ers tändn is  des Am os-Buches, p. 432s; K. KOCH, D ie E ntstehung d e r sozia len  

K ritik , p. 575. —  Q uanto ao lugar social de Am ós cf. contra M. SCHWANTES, P rofecia  e Esta
do, p. 139ss antes de tudo H. J. STOEBE, D er P rophe t A m os, p. 160ss e H. W. WOLFF, A m os ^ 
p. 154. Entre outros argum entos só quero  levan tar filo lo g ica m e n te  (quanto -à pág ina  142) que 
boles (cf. arab. b a la sa t; R, Dozy, S upp lem ent, v. I, p. 110a: " f ig u e " ) ,  bem com o nõqSid (cf. 
a rab naqad; G. Freytag, Lexicon, v. IV, p. 320b: "g e n u s  o v iu m ")  e bo q e r (cf. hebr. b ã qã r; 
Gesenius-Buhl, H and w örte rbu ch , p. 112a: "R in d v ie h "), são particíp ios, de rivados de su b s ta n ti
vos (não de verbos); cf. P. de Lagarde, Ü bers ich t, p. 108; H. Bauer e P. Leander, H isto rische  
G ra m m a tik , § 61, 2, p. 475. Com isto não é d ito  nada sobre o tipo especial de tra ba lho  em  
questão; boles e noqed s ign ificam  "p ro d u to re s ", "c r ia d o re s " (de figos, ove lhas); cf. H.W. 
W o lff, ib id ., p. 362.

(41) A. ALT, K le ine  S chriften  v. III, p. 348-372; H. DONNER, D ie sozia le  B otschaft, p. 493-514.
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terra e os sem terra. A  in tervenção lim itada  de Am ósf42) obviam ente  é 
um exem plo  n ítido  desta crise. A  fa m ília  despojada do seu cam po, a v iú 
va expulsa da sua casa, os bóias-frias, os órfãos sem herança já não po
d iam  reclam ar seus d ire itos d iv ino-socia is e já não tinham  coragem  de 
verbalizá-los em conjunto , a inda que a idé ia  "p o v o "  com suas im p lica 
ções sociais estivesse consolidade lingüísticam ente. Nos ju lgam entos 
"n a  p o rtã o " (Dt 17. 8-13) podem os perceber a consciência dos homens 
com terra de ter este d ire ito  d ivino-sociaK43). Mas aparentem ente  esta 
consciência não fo i sufic iente para um a au to-organ ização po lítica dos 
oprim idos. Os pobres sem te rra  de ixavam  sua causa com Deus e h u m il
dem ente desistiam de lutar pelos seus d ire itos. Como 1 Sm 22.2; 25.10; 1 
Rs 2.39, leis Assíricas, Babilónicas e H ititas!44) e textos de cA m ãrna 
(Knudtzon, VAB II, N ° H 4 ;  118; 125), de Ugarit (N ougayro l, PRU IV, N° 
17.238) e A la lah  (W iseman, A laTab, N °2 ) mostram, eles se subtraíam  às 
condições insuportáve is pe la  fuga. Os pobres com te rra  gera lm ente  se li
m itavam  a uma partic ipação no culto, e só chegavam  a fazer uma que ixa 
ou só causavam um ju lgam ento  "n o  p o rtã o "(45). Os textos bíblicos, en
tão, provocam  a impressão de que só Deus in ic ia ria  uma subversão das 
condições sociais(46). Conform e à sua obrigação universal, Deus tom a o 
partido  do pobre. Mas este fa to  não fo rta leceu  o pobre op rim ido  na sua 
capacidade de m od ifica r as circunstâncias. O culto e seus oráculos (SI 
12.6; 14:6)(47) nem sequer em anciparam  os SaW5|«in, as pessoas "b o a s ", à 
ação.

A  nossa pergunta é: por que os pobres não organizaram  a sua 
consciência e não reclam aram  os seus d ire itos de fo rm a mais forte? Uma 
das razões era, com certeza, que a in filtração  da ideo log ia  da rea leza do 
AO em Israel antes do ex ílio  a tuava fortem ente . A realeza destruiu a ba
se econôm ica do povo e im ped ia  com isto a so lidarização das camadas 
oprim idas. A recepção e in te rio rização desta ideo log ia  real desa lo java o 
pacto de Deus com seu povo a favo r do pacto de Deus com o rei(48). Por

(42) cf. a aná lise de K. KOCH, Die Entstehung..., op. c it., p. 574ss; cf. tam bém  H. GESE Zum V e rs 
tä n d n is ... , op. c it., p. 432s.

(43) cf. S1 9 .12ss; 10.2,8ss; 40.14-18; 58.2ss; 92.3s; 86.1,14; 140.13, etc. H. J. KRAUS, Psalm en, v. 
I., p. 108ss; Id., Theo log ie  de r Psalm en, op. c it., p. 188ss; 193ss.

(44) I. CARDELLINI, Die b ib lischen  “ S k laven" —  G esetze, passim.
(45) cf. K. KOCH, Die E n ts tehung ..., op. c it., p. 577s; e le  põe em  dúv ida  que os pequenos lavrado

res por in ic ia tiva  p rópria  causavam um ju lgam en to  "n o  po rtão ".
(46) cf. 1 Sm 2.7ss; Jó 5.11; 12.17ss; SI 22.27; 34.3; 76.10; 113.75; 146.75; 147.6; J .v .d . PLOEG, Les 

pauvres d ls rae l, p. 23óss.
(47) cf. J.JEREMIAS, K u ltp ro p h e tie  und G e rich tsve rkü n d ig u n g , p. 112ss.
(48) H. J. KRAUS, D ie p rophe tische  V e rkü n d ig u n g , p. 27ss.
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isto desapareceram  as im plicações sociais do pacto entre Deus e o povo 
(revisão da d istribu ição da terra, cf. Js 18.10; 19.51; Am  7.17; M q 2.4s; 
anulação dos débitos, cf. Lv 25.35ss; Dt ls)que já eram  teóricas há m uito 
tempo. Apesar disto, presumo que seguram ente às vezes se tenham  da
do em Israel —  ta lvez Ne 5.1-5 seja um exem p lo  pós-exílico(49) —  e no 
AO tais ações ou organizações coletivas das cam adas em pobrecidas, a in 
da que sejam bastante raras. Com respeito aos docum entos orig ina is, c i
tados por M. W eippert, W. Helck, W. Thiel e outros, os exem plos conheci
dos perm item  uma revisão crítica quanto  à pergunta , se as sublevações  
rea lm en te  p a rtira m  dos p róp rios  o p rim idos ; p. ex.: a rebe lião  dos lam i- 
nites entre os sem i-nôm ades de M ari contra Z im rilim , rei de M ari (ca. 
1730-1700 AC), fo i provocada pelos líderes triba is independentes, não 
submetidos (cf. Jean, ARMT II, N° 36; 53; 92; Kupper, ARMT III, N° 38; 
70)(5°). A s insurreições dos Habiru na época de cAmãVna (séc. XIV AC) 
não ilustram uma tal contraposição de c idade /ca m p o  (cf. Knudtzon, VAB 
II, N° 74; 81; 104; 116; 127; 207; 215), como a de fendeu G.E. 
M endenhalK51); nem tam pouco fo ram  só in ic iadas pe lo  p róprio  povo (co
mo dizem  os textos em: Knudtzon, VAB II N°75: 89; 248). Pelo menos te
mos que tom ar em consideração a verosim ilhança que tais acontecim en
tos foram  provocados por outros interesses; não é sempre assim que os 
textos re la tam  de todas as circunstâncias, p. ex., de lutas pelo  poder den
tro das fam ílias  reais (cf. Knudtzon, VAB II, N °137; 179; 298). Reis como 
Abdi-Asirta  de Am urru e Labaya de Siquém aprove ita ram  a efervescên
cia social entre as camadas oprim idas (Knudtzon, VAB II, N °77 ; 112; 117; 
130; 279ss) para se libe rta r da suprem acia Egípciaí52), enquanto  outras 
partes dos Habiru perm aneciam  quase fié is  ao Egito (Knudtzon, VAB II, [sj° 
112; 185s; 195; 318), cum prindo funções m ilita res contra outros Habiru. 
Os Hupsu que representavam  uma cam ada dependente , ocupada com a 
lavoura e obrigada à corvé ia , sofriam  condições sociais insuportáveis 
(Knudtzon, VAB ll,N °7 4 s ; 81; 85, etc.). Apesar disto, o levantam ento  de 
les na Palestina e na Síria não conduziu necessariam ente a uma au to li- 
bertação; R ib-Addi de Biblos, por exem plo , fo i derrubado pela sua pró
pria cidade sob a liderança do seu próprio  irm ão llu-Rabih (Knudtzon, 
VAB II, N° 136ss; cf. N° 142) que recrutou seu poder m ilita r entre  os Hupsu

(49) H. KREISSIG, D ie soz ia lökonom ische  S itua tio n , p. 101 ss.
(50) cf. W. THIEL, Die sozia le Entw icklung, p. 25ss.
(51) G. E. MENDENHALL, The H ebrew  Conquest, p. 70s.
(52) A. ALT, K le ine  S chriften , v. Ill, p. 162ss; M . WEIPPERT, D ie Landnahm e, p. 66ss; W.HELCK, D ie

Beziehungen Ä g y p te n s ,op. c it., p. 171 ss; W. THIEL, D ie sozia le  E n tw ick lung , op. c it., p. 65ss; 
77ss.
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tam bém . Por outro lado encontram os em um pap iro  Egípcio um re la tó rio  
sobre uma greve, organizada pelos operários da N ecrópole Tebana (v. 
aba ixo), e a inda sabemos que entre 522 e 519 AC na Pérsia aconteceu 
uma séria revo lta  na classe dos lavradores escravosí53). Mas tais notícias 
deste tipo a B ib lia  quase não m enciona. Isto pode depender da trad ição 
incom pleta e un ila te ra l e, h istoricam ente da in filtração  da ideo log ia  real 
do AO em Israel. Será que tam bém  obstáculos lingüísticos b loqueavam  a 
re flexão crítica?

II

Para ilustrar o risco de uma m arg ina lização do conceito "p o v o ”  
quero agora confrontar este conceito com a ausência de outros conceitos 
fundam enta is vétero-sem itas, especia lm ente Hebraicos os quais pode
riam  ter sido aproveitados por uma ocupação ideo lóg ica .

V indo da idé ia  "p o v o "  associamos rap idam ente  a idé ia da " l ib e r 
da d e ". Por " lib e rd a d e "  entendem os " lib e rd a d e  p o lít ic a " , isto é, aque la  
idé ia da e leu the ría  —  fo rm u lada  pela filo so fia  grega —  que nas póle is 
( =  nas cidade-estados) cada c idadão livre  tem posse im edia ta  do ko inón  
( — do com um ), como é cham ado a q u ilo  que diz respeito ao Estado. Ca
da c idadão aqui é, onde quer que se encontre, um órgão do Estado, o 
qual só func iona , se todos os cidadãos estão leg itim ados e cham ados à 
partic ipação e a in tervenção po lítica í54). A norma mais a lta era a lei. Esta 
lei era secular ou pro fana e racionalista  no sentido de que nela o ind iv í
duo encontrava sua própria  libertação. Isto s ign ifica  não só a libertação 
da hered ita riedade da culpa re lig iosa (Ex 20. 5; Jr 31.29s; Lm 5.7; Ez 
18.2), ou a libertação da responsab ilidade por crimes de parentes(55) que 
era a inda  im portante no estado de Israel (Dt 21.6ss; 2 Sm 14.3ss), mas 
tam bém  em gera l a rac iona lidade  de uma dem ocracia , onde os cidadãos 
m onopolizavam  a harm onia com os deuses em seu favo r e não eram  es
cravizados pelas tradições religiosas. Nesta com preensão da liberdade 
os gregos consideravam  com o superstição o sistema fechado dos persas 
em que só o grão-re i, venerado pela prostração (proskynesis), represen
tava Deus e rea lizava  vida e salvação contra todas as forças do caos. Os 
gregos Xenofón (H e llen icá  VI. 423) e Euripídes (Troádes, 612s) fa la ram

(53) M. A. DANDAMAEV, Persien u n te r den e rs ten  A chöm en iden , p. 174ss; 185ss; 206ss.
(54) R. HARDER, K le ine  S chriften , p. 29s; 240ss; R. BULTMANN, G lau ben  und V e rs tehen , v. II, p. 

59ss; 275ss; v. IV, p. 42ss.
(55) E. R. DODDS, D ie G riechen  und das Irra tio n a le , p. 22ss.
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cautelosam ente de uma m udança das condições sociais no sentido de 
que às vezes os deuses gostam de transform ar um grande em  um peque
no ou vice-versa; e isto não tinha acento fu tu ro  ou escatológ ico; uma m u
dança social era um processo acessível, acontecendo conform e à respon
sab ilidade hum ana. Q uanto ò pressuposta harm onia  com os deuses é sig
n ifica tivo  que a oração fúnebre  de Pericles (Tuquidídes 11.35-46) não con
tém nenhum a re ferência  aos deuses.

Este conceito grego da liberdade política não existia  no AO 
in te iro(56). Aqui se poderia  ob je ta r que func ionava  nas com unidades ju rí
dicas de Israel (Dt 17.8s) o d ire ito  para tom ar livre parte na discussão. 
Quando não havia uma assem bléia de todos os homens livres, pe lo  me
nos havia a dos mais velhos, na prática, da aristocracia finance ira  do po
voado ou da cidade com o uma au to ridade o fic ia l, exercendo a adm in is
tração e a justiça (Dt 25.7s; 1 RS 21.8-14; Rt 4.1 s). Mas —  como já fo i d ito  
—  a realeza com sua centra lização e a extinção da ordem  econôm ica 
dos pequenos lavradores e lim in a ra  esta institu ição. Em todos os casos, 
para nós não está atestada nenhum a idé ia  de liberdade po lítica em Is
rael sob os seus reis que é com parável com a idé ia  grega. Há uma razão 
evidente : Nos estados, governados pelos reis por encargo da d iv indade  
(por isto "se rvo  de Deus" —  2 Sm 3.18; 7.5 ,8; SI 89.4,21), natura lm ente  
fa ltam  as condições de desenvo lver a idé ia  da liberdade política. Em têr- 
mos desta ideo log ia  real, a salvação nunca pode v ir de uma rea lização hu
mana, mas somente o rei pode transpor a d istância para Deus. A  conse
quência era que o povo quase não tom ava parte da responsab ilidade po lí
tica, que tam bém  não existia experiênc ia  quo tid iana  desta responsab ili
dade. Vamos in te rrogar ad ian te  os fundam entos lingüísticos!

No espaço Egípcio, Babilônico-Assírico e Cananeu era usada a 
im agem  de um pastor e suas ovelhas para a re lação entre Deus e os ho
mens e entre o rei e os súditos. O Deus ou o rei era o pastor; as ovelhas, o 
gado eram  os homens ou o povo, precisando de liderança. N atura lm ente  
esta im agem  parte da circunstâncias (sem i-) nôm ades do AO, cuja in
fluênc ia  fo rte  sobre a fo rm ação das línguas Semíticas não deve ser me- 
nosprezada^57). Daí o rei era m ito log izado  como o pastor " le g ít im o " , 
sendo um lugar-tenente  de Deus(58). Esta m itificação  tornava esta estrutu

(56) cf. W. v. SODEN, S prache..., op. c it., p. 37; R, BULTMANN, G lauben  und V ers tehen , v. II, p.
275. S. M orenz, Ä gyp tisch e  R e lig ion , p. 144.

(57) Era fo rm ada , por exem p lo , sob esta in fluê nc ia  um a coisa tão im portan te  com o a te rm inação fe 
m in in a ; cf. B. LANDSBERGER, D ie E ig e n b e g r ifflic h k e it de r baby lon ischen  W e lt, p. 366; W.

v. SODEN, G ru nd riss  DER AKKADISCHEN G ra m m a tik , § 60a, p. 74.
(58) Q uanto ao Egito v. E. HORNUNG, D er Eine und d ie  V ie le n , p. I31ss; Id., G esch ich te  als Fest,

p. 25ss; S, M orenz, G o tt und M ensch im  A lte n  Ä g yp te n , p. 98s.
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ra ina tacáve l, porque im punha nesta estrutura a vontade e a au toridade 
d iv ina í59). No início do Código de Ham m urabi consta: "Eu (sou) Hamm u- 
rabi, o pastor, cham ado por E n lil.. , " (60). M enciono este porque Ham m i- 
rabi (1728-1686 AC) tentou bem mais que os outros reis da sua época 
cum prir ve rdade iram ente  sua responsab ilidade como um "B om  Pastor". 
Sua intenção re fo rm ató ria  especia lm ente se re fe riu  à proteção do pe
queno lavrador (CH §§ 47s, 60, 244, 249, etc), do artesão (CH § 274) e do 
em pregado d iarista  (CH § 273) contra dívidas e exp lo ração ; tam bém  ao 
regu lam ento  novo dos juros (CH §§ 48s, 88-98, 113s) e ò consolidação dos 
pequenos arrendatários (CH §§ 21-31, 35-37). O socia lm ente fraco devia  
ser pro teg ido  (por exem plo  a v iúva, CH §§ 150, 171 s, 177). A  p ropriedade 
era consolidada (CH §§ 23, 101, 106, 122, 125, etc.) por m eio  de uma 
obrigação à docum entação (CH § 7) que tam bém  contro lava a v ida eco
nôm ica em gera l (por exem plo  tarifas, CH §§ 242s, 257s, 261, 268-272, 
etc. )(61).

Mas vamos ana lisar o exem p lo  de uma greve que se deu por volta 
do ano 1156 AC, no v igésim o nono de Ramsés III, a oeste de Tebas. Nesta 
necrópole Tebana v iv ia  um p ro le ta riado  dos sacerdotes in feriores, a rte 
são e operários simples, destinados pe lo  estado para a construção e m a
nutenção dos tem plos e dos túm ulos. Todos eram  pagos m ensalm ente ; o 
pagam ento era fe ito  com sacos de cereais. Mas há um mês (ou dois) o sa
lá rio  de ixara  de vir(62)'-

No dia dez do segundo mês da segunda estação (=  novembro) 
uma grande turma de operários se recusou a entrar em seus 
alojamentos; saíram da cidade e acamparam atrás dos muros 
do templo de Tutmósis III, gritando: "Temos fom e"! As autori
dades atenderam ao apelo com grandes juramentos, arranjar 
imediatamente uma solução. Mas acautelados pelas experiên
cias anteriores, os operários não se deixaram iludir: após três 
dias do aguardar frustrado, resolveram invadir o recinto sagra
do do Ramesseum. Apareceu o chefe da polícia renovando as 
promessas, enquanto o prefeito continuava desaparecido. Os 
operários declararam: "Viemos até aqui (no Ramesseum), por
que nós temos fome, não temos roupa, nem peixe, nem óleo,

(59) cf. H. H. SCHMID, G e re c h tig k e it a ls W e lto rdnun g , p. 23ss; F: STOLZ, A sp e k te  re lig iö s e r und  
soz ia le r O rd nun g , p. 145-159, pa rticu la rm en te  p. 148.

(60) E. BOUZON, O C ódigo de  H am m urab i p. 20.
(61) cf. H. SCHMÖKEL H am m urab i von Babylon, p. 66.
(62) W. F. EDGERTON, The S trikes in Ramsés Ill's  T w e n ty -N in th  Y ear, p. 137-145; E, OTTO, Ä g yp 

ten , p. 186; E, HORNUNG, G rundzüge de r ägyptischen G esch ichte , p. 111; citam os da obra de 
F. A. A. AAELLA, O Egito dos Faraós, p. 238s.
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nem verduras. Contai isto ao faraó, nosso Bom Senhor, e ao vi- 
zir, nosso chefe. Fazei isto para que possamos viver". — Final
mente o salário atrasado foi pago. Mas no mês seguinte se 
atrasou de novo. Novamente o trabalho foi interrompido: "D i
zei aos vossos superiores que estamos aqui não só 
por causa de fome, mas também para formular uma acusação: 
neste lugar aconteceram grandes roubos e nós temos provas 
deles". Afinal chegou também o vizir, acusado de tirar-lhes o 
pão da boca. Ele se justificou, dizendo que não era sua culpa 
que os celeiros estavam vazios. Mas ele prometeu tomar pes
soalmente providências. Oito dias depois o salário chegou, mas 
no mês seguinte se repetiu a mesma coisa. Os operários se ma
nifestaram na parte leste de Tebas e finalmente conseguiram 
pegar o prefeito que se apressou a dar-lhes cinqüenta sacos de 
cereais, subtraíndo-os das ofertas do Ramesseum...

Pelo menos chegou aqui a uma ação co le tiva  deste pro le ta riado , 
mas só para cham ar atenção a seu estado de necessidade e sem pôr em 
dúvida a leg itim idade  de tal dependência  tota l e sem derrubar a estrutu
ra m ito log izada entre re inantes e reinados. O fa raó  Ramsés III fo i cham a
do "nosso Bom Senhor". Quer d izer, a a titude  re lig iosa deste p ro le ta ria 
do estava de ie rm inada  por uma devoção hum ilde  (como se expressa, 
aliás, na sabedoria contem porânea de A m enem ope), conform ando-se 
com a vontade de Deus, con fiando nele com o um pastor a judan te í63). 
Nós sabemos que aqu i, na necrópole Tebana, as más condições se agra 
varam . A lguns decênios depois (no ano dezesseis do governo de Ramsés 
IX (1127-1109 AC) descobriu-se que foram  saqueados alguns túm ulos 
reais. Mas não acred ito  que isto tenha sido uma expressão genera lizada 
do ceticism o entre os operários e funcionários(64). A inda  que estes sa
ques tenham  sido provocados rea lm ente  pelas necessidades econôm i
cas, eles não fo ram  ação co le tiva . Por isto, penso que esta pro fanação 
dos sepulcros tenha sido tam bém  uma ação de desforra contra os "Bons 
Pastores" que abandonaram  seu rebanho.

Nos estados de AO, a lém  disto, fo i ped ida muitas vezes a libe rta 
ção de cargas e fo i conced idaí65); para isto existiam  palavras —  com o no

(63) E. HORNUNG, G rundzüge, op. c it., p. 111.
(64) No período in te rm éd io  I (2155-2040 AC, du ran te  as d inastias V ll-X ) se encontram  na lite ra tu ra , 

quanto  ao ceticism o, a lgum as re fe rências aos saques de túm ulos reais; cf, A. ERAAAN, D ie Li
te ra tu r  de r Ä g yp te r, p. 140; MORENZ, Ä gyp tisch e  R e lig ion , op. c it., p. 41.

(65) K. OBERHUBER, Die K u ltu r des A lte n  O rie n ts , p. 180ss.
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Acádico "a n d u rã ru m " ( =  libertação)(66). Tratava-se, porém , nunca de 
uma conscientização co le tiva  com a fin a lid a d e  de derrubar a estrutura 
m ito log izada vigente.

III

Com o parágra fo  precedente está estre itam ente ligado  o fa to  de 
que com o no Egito e na Babilônia-Assíria, tam bém  em Israel não estava 
fo rm ado o conceito do "equ ívoco  in te le c tu a l"  nem o da "d ú v id a "  sobre 
afirm ações objetivast'-’7). N atura lm ente  há verbos nestas línguas antigas 
para a idé ia  do "v a c ila r "  no sentido da "h e s ita çã o " (no H e b ra ic o m w te  
mcd. Mas, em gera l, se engrena a idé ia  do "v a c ila r " ,  "h e s ita r"  com o re
cinto da re lig ios idade. Por exem plo : no AT estas expressões estão ligadas 
sempre com uma negação, e isto quer d izer, "N unca  o p iedoso hesita, 
duvida  na sua crença e con fiança ". Lá há verbos tam bém  com o s ig n ifi
cado de "e n g a n a r-se ", mas somente no sentido de "d e s v ia r-s e "  (como 
uma ove lha  do rebanho).

Aqui notamos c laram ente  como a lacuna no vocabu lá rio  lex ica l
m ente não é super-estruturada ou parafraseada com generalizações, 
mas só é substituída em um nível lexical mais "b a ix o " , mais concreto, 
mas im preciso  (cf. p. ex. o verbo vétero-H ebra ico  e N abatéo >bdí68)). 
Mas existem  a inda  outros verbos: t ch / t c V tch(69) e sgh. Seja no sentido de 
um crim e, de um de lito  como no vétero-H ebra ico  sgh e no A ram aico Im
peria l sg’ ,(70), seja no s ign ificado  de um erro de le itu ra  ou de g ra fia  co
mo no Pa lm irén io -A ram aico  tcw n(71) ou com o, mais tarde, no Palestino- 
A ram aico tch(72), ou tam bém  lá tc* com o no vétero-H ebra ico  sgh e tch no 
sentido da idolatria^73), etc. —  sempre está em jogo a idé ia  do "e n g a n a r- 
se", mas re lac ionada com as circunstâncias da sociedade (sem i-) nôm a
de ("desv ia r-se "). Quer dizer, "q u e m  duvida e instala uma ordem  in d iv i
dual de valores enganar-se e se desvia como uma ove lha do rebanho, is-

(66) W. v. SODEN, S prache..., op. c it., p. 38; cf. 1 Sm 17.25.
(67) Id., ib id ., p. 39.
(68) Ch-F. JEAN e J. HOFTIJZER, D ic tio n n a ire , p. 2.
(69) Q uanto à d iss im ilação de consoantes en fáticas v. M. UDZBARSKI, Das Johannesbuch d e r M an- 

däer, p. XVIIs.
(70) CH. —  F. JEAN e J. HOFTIJZER, D ic tionn a ire , op. c it., p. 290s.
(71) Id., ib id ., p. 102.
(72) G. DALMAN, A ram äisches-N euhebrä isches W örte rbu ch , p. 172b; cf. M. JASTROW, H ebrew  

A ra m a ic  D ic tiona ry , v. I, p. 542.
(73) G. DALMAN, ib id ,; M. JASTROW, ib id.
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to é, do cam inho re to ". Facilm ente se consegue im ag inar que a d ifa m a 
ção do "desv ia r do re b a n h o " correspondia à in terio rização da ideo log ia  
real. Suposto que existisse uma in tu ição da idé ia  do "e q u ivo co  in te le- 
tu a l" , então antes do dom ín io  re fle tid o  e da fo rm ação nêutra deste con
ceito. A  hab ilidade  do questionar está re lac ionada com o conhecim ento 
do conceito do duv ida r e com a energ ia  in te rio r para o ind iv idua lism o 
frente à massa ind ife ren te . Em lugar do " in d iv id u a lis m o ", Paulo Freire 
fa la  do "se r um su je ito "(74). Se em  uma cu ltura fa lta  o conceito  do "d iv i-  
d a r" , "p ô r  em d ú v id a ", "p ô r  em  p e rgun ta ", lá não ocorre a com preen
são crítica da to ta lidade. Aqui os homens v ivem  tão envo lv idos com a 
rea lidade  que, " fa lta n d o  aos homens uma com preensão crítica da to ta li
dade em que estão, captando-a em pedaços nos quais não reconhecem  
a interação constitu inte da mesma to ta lid a d e " (75) ̂ eles experim entam ,
com preendem  a rea lidade  como um m undo fixado , im penetráve l e fe 
chado.

IV

M uitas vezes já fo i acentuado que o Hebraico do AT não conhece 
nenhum  term o próprio  para "h is tó ria "^76). Mas existem  a lgum as ap rox i
mações lineares com o cêsãh ( =  "p la n o " ,  Is 5.19; 28.29, e tc.), 'õ rah  ( =  
"s e n d a " de Javé, Is 40.14, etc.) que tam bém  pode ser um antiquíssim o 
term o juríd ico(77). Tõledõ t ( =  "g e ra çõ e s ", Gn 2.4b; 5.1; 6.9; e tc .)é  uma
idéia não histórica e s ign ifica tiva  a "a tuação  continuada da força criado- 
ra "(78)- Também no Babilônio-Assírico, assim como no Egípcio fa lta  o
nosso conceito conciso e linea r de história(79) pergunta é- por que? Por 
razões d ife ren tes —  vou expô-las a seguir —  penso que esta lacuna no 
vocabu lá rio  das línguas citadas esteja re lac ionada com sua idé ia  de 
" te m p o "  e que esta idé ia  tem pora l das sociedades trad ic ionais, estacio
nárias fo i para estas línguas antigas um obstáculo no processo de cunhar 
um conceito próprio  de "h is tó r ia " .

No vétero-H ebra ico  do AT e tam bém  das inscrições (cf. KAI 
192.3)(80) existe apenas um  conceito  geraK81), um a palavra  própria  para

(74) P. FREIRE, op. c it . , p 148; 152; 179s; 184s.
(75) Id., ib id ., p. 113.
(76) cf. R. SMEND, E lem ente a ltte s ta m e n tlich e n  G esch ich tsdenkens, p. 36.
(77) K. ELLIGER, K le ine  S chriften , p. 204ss; R. BULTMANN, G lau ben  und V e rs te hen , v. IV, p. 95s.
(78) C. WESTERMANN, G enesis v. I., p. 24.
(79) W .v. SODEN, S prache..., op. c it., p. 37; E, HORNUNG,G esch ich te  a ls Fest, p. 14ss.
(80) cf. H. DONNER e W. ROLLIG, K anaanä ische und A ram ä ische  In sch riften , v. II, p. 190s.
(81) Os dem ais conceitos m encionados por GESENIUS-BUHL, Hebräisches und A ram ä isches H and

w ö rte rb u ch , p. 1009c, substituem  este conceito em  um níve l lex ica l mais ba ixo.
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"te m p o ” , cet, cujo s ign ificado  corresponde exatam ente  a uma expres
são Egípcia, J.t, em bora provave lm en te  não da mesma etim olog ia^82). 
Como as análogas expressões aram aicas z©mãn (Dn 2.16,21; 3,7s; 4.33, 
e tc .)(83) e ciddãn (Dn 2.8s, 21; 3. 5,15; 7.12, e tc .) , .t e cê t sign ificam : 
"m o m e n to ” , um "te m p o  de te rm inado ” !84) e pedem  norm alm ente  um 
acréscim o exp lica tivo  (cf. entre m uitos outros exem plos Gn 8.11; 29.7; 
SI 9.10 (p l.); 10.1 (p l.); Jó 39.1; Jr 51.33; Ez 30.3; Ec 3.1-8; 8.5; Ed 10.13, 
etc.)(85). O acusativo de cêt (Cattãh) s ign ifica  ” a g o ra "(86), sub linhando a 
restrição deste conceito gera l a um tem po de te rm inado. Talvez, em con
fo rm idade  com isto, ocorra cê t em Ag 1.2,4 no s ign ificado  "poss ib ilida - 
d e "(87).

In fe lizm ente  o Hebraico e as outras línguas vétero-Sem itas não 
desenvo lveram  de m aneira  mais conseqüente a sua conceituação tem - 
poraK88). Mas pela in terpretação da história no AT(89) percebem os que 
existia, por detrás de la , uma im aginação de m aior envergadura. Uma 
o lhada para o Egito pode levar-nos um passo ad iante .

O Egito dos faraós desenvolveu a concepção tem pora l mais sutili- 
zada do AO, super-estruturando com palavras um de te rm inado  aspecto 
do sentim ento tem pora l que, sem ter chegado a uma de fin ição  clara, 
certam ente predom inava nas culturas sendentárias daque la  época(90). 
Trata-se da d ife rença  entre tem po " d iv in o "  e tem po "h u m a n o ". Na con
cepção Egípcia o tem po em gera l é caraterizado como l im ita d o . Isto tran- 
parece em textos como o capítu lo  XVII do Livro dos Mortos(91). O que nós, 
por fa lta  de um equ iva len te , traduzim os como "e te rn id a d e "  ( ilim ita d a ) é 
para os Egípcios o tem po "a tr ib u íd o  ao se r", ou "q u e  em ana do ser". Pa
ra encontrar uma expressão mais adequada. E. Hornung fa la , em uma

(82) cf. A. ERMAN e H. GRAPOW, W örte rbu ch  de r Ä gyp tisch en  Sprache, v.II, p. 2195 (nw ); L. KÖH
LER e W. BAUMGARTNER, Hebräisches und A ram ä isches Lex ikon  zum  AT, v.III, p. 851.

(83) cf. ze mãn nos textos tard ios do AT (Ne % . à ;  Ec 3.1; Et 9.27,31).
(84) S. AAORENZ, Ä gyp tisch e  R elig ion , p. 80s; A. LAUHA, K ohe le t p. 64.
(85) cf. tam bém  Ch.-F. JEAN e J. HOFTIJZER, D ic tio n n a ire , p. 224.

(86) C. BROCKELMANN, G ru nd riss , v. I., § 245h, p. 464; P. JOÜON, G ra m m a ire , § 93g, p. 225.
(87) cf. G. v. RAD, W e ishe it in  Is rae l, 184, n. 4.
(88) As idéias "h is tó r ia "  e " te m p o "  fa lta m  in te iram e n te  no A cádico e são substituídas pe las pa la 

vras correspondentes a " te rm o " ,  "d a ta " ,  "m o m e n to " ; cf, W. v. SODEN, S prache..., op. c it., p. 
37.

(89) Cf. L. ROST, Das k le in e  C red o ..., p. 235ss; a H is to riogra fia  da corte em  Israel, mostra que na 
na rra tiva  sobre o sucessão no trono de Davi (2 Sm 9-20; 1 Rs 1-2) a inda é rem ota um a h is to rio
g ra fia  rea lm en te  p ro fan a  (cf. 2 Sm 11.27; 12,24s; 17.14, cf. tam bém  1 Rs 2 2 ,19ss, etc).

(90) cf. A. H. J. GUNNEWEG, R elig ion od e r O ffe n b a ru n g , p. 166s.
(91) cf. E. HORNUNG, Zum ägyptischen E w ig ke itsb e g riff, p. 334ss.
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com paração tem erária , de um "e p isó d io  entre  e te rn idades' '(9 2 )
ou de

uma " ilh a  entre  nada e na d a "(93). É em conexão com este tem po lim ita 
do que, de acordo com as outras culturas do AO, o Egípcio considerava a 
existência do m undo como constantem ente am eaçadaí94). Em conse
qüência disto o Egípcio construiu uma h ie ra rqu ia  dos tempos: tem po dos 
deuses, da natureza, tem po cíclico, m ítico (nhh e d t)(95) e tem po dos ho
mens, tem po pro fano, linear, quo tid ia no  (chcw e a já m encionada 

*.t)(96). Esta h ie ra rqu ia  expressava, por um lado, a possib ilidade hum ana 
de rea lizar ind iv idua lm en te  a própria  v ida , carre ira  e b iogra fia^97), mas 
restring ia, por outro  lado, a im ag inação da h istória com o defesa do 
m undo ao recinto do tem po d iv ino , cíclico. Desta defesa, da h is tó ria  es
tavam , como representantes dos deuses (98), encarregados os reis. Foi 
absorvido, portanto, por uma orientação da história em a lgo  fo ra  do 
mundo, o que nós hoje em d ia  entendem os como história: o exercer in
fluênc ia  nos acontecim entos den tro  do m u n d o t") .

Depois deste pequeno excurso podem os perceber porque o povo 
Israelita re lac ionou em Canaã, na terra cu ltivada , os acontecim entos 
constitutivos e norm aivos da própria  com as festas anuais e periód icas da 
agricu ltu ra^100). A gricu ltu ra  s ign ifica  "so b re v ivê n c ia ", "d e fe sa  da exis
tênc ia ". Por este m otivo a im ag inação histórica de Israel assumiu, de 
acordo com o sentim ento tem pora l do AO, p rim e iram ente  a idé ia  cíclica 
do tempo.

M encionam os apenas um extrem o exem plo : a proclam ação da 
Lei na festa dos tabernácu los (Dt 31.10-13)^01) sempre acontecia com o se 
Israel ouvisse a Lei pe la p rim e ira  vez. O Israel posterior está iden tificad o  
com o an te rio r com o se estivesse pessoa lm ente  no H orebet102). Dt 5.3 diz

(92) E. HORNUNG, ib id ., p. 335s.
(93) E. HORNUNG, D er Eine und d ie  V ie le n , p. 178.
(94) E. HORNUNG, ib id ., p. 74s.
(95) nhh e d t são conceitos com plem entares, nhh representa o aspecto cíc lico no tem po d iv in o , dt 

o da duração, im o b ilid ade .
(96) Cb«nr s ign ifica  " te m p o  lim ita d o  (da v id a )" , * . t  "k a iró s " .

(97) cf. S. MORENZ, Ä gyp tisch e  R e lig ion , p. 79ss e J. ASSMANN, Ze it und Ew igkeit, p. 43s com n.
152.

(98) O estilo  cortesão d e fin e  o chcvv dos re is com o nhh; cf. J. ASSMANN, ib id ., p. 12; cf. p. 55s; 61.
(99) cf. R. BULTMANN, G lau ben  und V ers te hen , v. I, p. 65-84; v. IV, p. 91-103.
(100) M . NOTH, G e sa m m e lte  S tud ien , v. I, p. 214s; v. II, p. 50s.
(101) A  ligação com um a festa ag rá ria  não é duvidosa; cf, Êx 23.16; 34.22; H. R inggren, Is ra e litische

R elig ion , p. 173.
(102) cf. G. v. RAD, G e sa m m e lte  S tud ien, v. I, p. 35ss; M . NOTH, G esa m m e lte  S tud ien, v. I, p. 215; 

v. II, p. 92s.
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(h iperbo licam ente): O Senhor "n ã o  fez este pacto com os nossos pais, 
mas conosco que todos nós estamos aqui e v ivem os", (cf. tam bém  Dt 
6.20ss; 26.5ss; 29 .10s; SI 95.7s). E interessante que a im aginação cíclica 
do tem po atuava tão fo rtem ente  que a inda se re fle te  em dois grandes 
exem plos da in terpre tação pós-exílica da h is tó ria ^03): 1) A ruptura histó
rica do ex ílio  Babilón ico (587/óss AC) poderia  ter fo rçado uma revisão 
deste conceito cíclico.. Mas, ao contrário , o Código Sacerdotal leg itim ou  
as circunstâncias pós-exílicas, iden tificando  o Israel p ré -exílico  com a or
ganização sacral da sua época para perseverar na im ag inação protetora 
do tem po cíclico. 2) De m odo sem elhante , o Cronista in terpre tou a histó
ria dos livros de Samuel e dos Reis como a h istória da sua com unidade 
cúltica da Jerusalém pós-exílica. Tais exem plos evidenc iam  que este 
conceito cíclico de tem po não se opunha à assim ilação de mudanças e 
rupturas históricas (cf. Is 43. 16-21 )(104), mas que estas condições do tem 
po "d iv in o "  ficavam  e, portanto, p reva leciam  tam bém  em épocas de cri
ses sobre o conceito do tem po pro fano (cê t), quer d izer, restring iam  a 
possib ilidade ind iv idua l de in te rv ir na história. O conceito cíclico causava 
o dano de que o ind iv íduo  não podia in te rfe rir neste transcorrer cíclico 
do tem po, ligado  à natureza, ou neste processo sobrenatural da h istória, 
ligado aos deuses.

Acrescentamos, para ap rondundá-lo , a lguns exem plos do espaço 
Egípcio. O fa raó  Pepi II (ca. 2254-2160 AC) copiou cuidadosam ente a ins
crição de uma v itó ria  sobre os Líbios, de mais de 200 anos atrás, de um 
dos seus antecessores, Sahurê (ca. 2458-2446 AC), a inda  que e le , Pepi II, 
nunca tenha d irig id o  uma cam panha contra este povo t105). A té o fa raó  
da d inastia XXV (Etíope) Taarca (690-664 AC, cf. 2 Rs 19.9) fez im ita r esta 
cena pelos seus artistas plásticos como se e le  mesmo tivesse vencido aos 
Líbios e não Sahurê(106). No santuário da p irâm ide  do mesmo Pepi II se 
encontram  fragm entos de um re levo sem elhante , m ostrando o rei como 
um vencedor dos povos estrangeiros. Quase m il anos depois A m enófis  II 
(1438-1412 AC) fez colocar no tem plo  de Carnaque uma cópia deste re le 
vo onde a fig u ra  gigantesca do próprio  Am enófis  II ocupa o m eio  da ce
na. E um porm enor decisivo que todas estas inscrições contêm  o gesto r i
tual do "a b a te r os in im igos": Com uma mão o rei ag ita  uma clava e com

(103) M. NOTH, Ü b e rlie fe rungsg esch ich tlich e  S tudien, p. 174s (Cr); 206s (P); R. SMEND, 
E lem en te ..., op. c it., p. 8.

(104) Q uanto a Is 43.16-21 cf. a in te rpre tação de R. SMEND, E lem en te ..., op. c it., p. 23.
(105) I. E. S. EDWARDS, D ie  ägyptischen P yram iden, p. 121; 134.
(106) E. HORNUNG, G esch ich te  als Fest, p. 18.
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a outra segura vários pris ioneiros pe lo  cabe lo  (107). Ramsés III (1184-1153 
AC), depois de ap rove ita r a queda do im pério  H itita  para uma exped ição 
m ilita r nas regiões sírias do seu an tigo  a liado , S upp ilu liam a II (1200-1196 
AC), fez descrever esta cam panha com o a bata lha de Qadesh (1285 AC) 
de Ramsés II (1290-1124 AC)(108). Este, Ramsés II, tinha in terpre tado até 
circunstâncias particu lares desta bata lha (p. ex. o desle ixo dos seus o fi
ciais) como e lem entos de um dram a cú ltico í109).

Um re flexo  de tais representações repetidas temos tam bém  no AT 
(cf. Is 51.9 e Ex 15!)(110). Esta m itificação  de acontecim entos históricos, 
quase repetindo  a criação, causa o dano de que o ind iv íduo  contem porâ
neo é condenado a um ser que sente sua própria  opressão com o qua n ti
dade neg ligenc iáve l fren te  ao m undo am eaçado —  senão como con tri
buição à defesa do m undo. Caso seja de interesse co le tivo  que a história 
e o seu transcorrer devam  fica r transparentes como execuções daque les 
acontecim entos m ito lóg icos que estabeleceram  e sustem "e n tre  nada e 
n a d a " uma ordem  universal am eaçada, não há mais um estím ulo pes
soal de desligar um conceito com o cêt, * . t  do nível p riva tivo  e 
desenvo lvê-lo  no nível dos acontecim entos políticos e sociais.

V

Vou novam ente recorrer à lite ra tura  Egípcia para dar um exem plo  
de uma " fa la  ve rd a d e ira " do povo, de um a la rgam en to  de consciência  
através da língua no contexto de um con flito  social. Trata-se da "h is tó ria  
do camponês fa la n te "  (ca. 220 A C )^ 11).

O contexto é o seguinte: Um cam ponês que m ora em um oásis dis
tante chega a Heracleópo lis, à capita l do Egito naque le  tem po, com sua 
caravana de burros e seus produtos. A li e le  cai nas mãos de um func io 
nário  brutal que lhe rouba todos os seus bens. O camponês se d irige  a um 
grande func ioná rio  da corte. Este o escuta, mas não tom a nenhum a a titu 
de juríd ica. Em segredo, achando graça da m aneira  arguta  e do m odo

(107) I. E. S. EDWARDS, D ie ägyptischen P yram iden, p. 135.
(108) E. HORNUNG, G esch ich te  a ls  Fest, p. 18.
(109) E. HORNUNG, ib id ., p. 15.
(110) cf. tam bém  S1 74. 13s; 78. 13; 106. 9: Is 27. 1; 30. 7; 63. 12; Jr 51. 34; Ez 29. 3; 32. 2ss; O. H.

Steck, F rieden svors te llunge n  im  a lte n  Je rusa lem , p. 16ss; 20ss.
(111) cf. A. ERMAN, D ie L ite ra tu r de r Ä g yp te r, p. 17ss; H. BRUNNER, G rundzüge, 35ss; citam os da 

obra de F. A. A. MELLA, O E g ito ..., op. c it., p. 62.
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elegante  com que o cam ponês pede justiça, e le  in fo rm a o rei que tam 
bém acha graça. O rei ordena que a fa m ília  do camponês seja sustenta
da às suas custas, mas que o p róprio  camponês seja en tre tido  na a rgu 
m entação e que se anota tudo o que o cam ponês diz. F inalm ente, depois 
de nove longos discursos, acaba-se a paciência do cam ponês e e le  quer 
se suicidar. Só agora term ina a farsa e o cam ponês fa lan te  consegue de 
volta todos os seus bens.

Não se sabe o que aqui é uma ficção lite rá ria  e o que não. Consta 
que o texto rea lm ente  é de uma época de instab ilidade po lítica e social 
(durante a d inastia  XI, 2134-1991 AC). Em todo o caso, nós deparam os 
neste texto interessante com uma consciência social onde acontecim en
tos (aparentem ente quase d iários) são problem atizados. E por que se de 
veria ter inventado o núcleo desta história? Tanto mais que já se encontra 
no ensinam ento de Ptahhotep (dinastia V, ca. 2465-2325 AC) a frase: 
"U m a boa fa la  está mais escondida do que a verde pedra preciosa e, 
contudo, se encontra entre as escravas sobre os m ós" (isto é, "e n tre  os 
mais pobres dos pobres"). Toda a controvérsia juríd ica poderia  partir de 
um acontecim ento real o qual mais tarde fo i a la rgado  e en fe itado .

Camponês fa lan te  faz a invenção de um n e o lo g ism o ^ ,2) para a 
pa lavra " in ju s tiç a "  apesar de ter à disposição outras palavras para " in 
justiça". Nas suas acusações sociais e le  em prega um partic íp io  do verbo 
" v i r "  ( 'iy .t =  "O  que v e m ") no sentido de " in ju s tiç a "  que, na sua época, 
era usado no s ign ificado  de "desgraça (e v itá ve l)" . A  novidade é que o 
camponês fa lan te  constrói, liga este partic íp io  "desgraça (e v itá ve l)"  com 
o verbo Egípcio para " fa z e r "  ('iry ), quer d izer, e le  põe gram atica lm ente  
um su je ito  sobre o partic íp io  " o  que v e m " /  "d e sg raça ". Com esta am 
p liação do uso lingüístico o partic íp io  "d e sg ra ça " ev iden tem ente  já não 
é qua lquer coisa que acontece só na m aneira  m ito lóg ica , ou seja, sem 
possib ilidade de v ir a ser transparente. Ao contrário , agora a "d e sg ra ça " 
é a lgo  que cai na responsab ilidade de um su je ito  de te rm inad o , de uma 
pessoa acusável. Neste m odo simples o partic íp io  "d e sg ra ça " é variado  
no seu sentido ao s ign ificado  " in ju s tiç a "  —  sobre a ponte associativa: 
" fa ze r desgraça (e v itá ve l)"  =  " fa z e r in jus tiça " (segurada pela tendên
cia e teor da acusação). Quer d izer, a desgraça nebulosa —  passando 
por ev itáve l, mas sem possib ilidade de designar um in ic iador —  agora 
toma o s ign ificado  "in ju s tiça  co m b a tíve l" porque tem um autor ve rificá 
vel. Conseqüentem ente o camponês fa lan te , em uma ú ltim a in tens ifica 

(112) S. MORENZ, D ie B edeu tun gsen tw ick lu ng , p. 343ss.
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ção, rea liza a composição: 'w .y  'iy . t  ( =  "a q u e le  que é um rico da in justi
ça "). Embora não se possa fo rm ar desta expressão ' iy . t  ("o  que ve m ") 
um nom en agen tis , o camponês fa lan te  aqui consegue deriva r deste 
particíp io  ’iy . t  um  agen te , um  au to r. Exatamente isto é im portante  para 
uma conscientização dos oprim idos que o op rim ido  chegue a ser capaz, 
não só de desm itifica r uma desgraça (isto é, em reconhecê-la  como com- 
batível), mas tam bém  de saber designá-la  n itidam ente  como injustiça 
pela qual em gera l certas pessoas precisam se responsabilizar. E óbv io  
que aqui a inda  não é acusado o sistema re inante , mas só homens res
ponsáveis pelos seus feitos.

VI

Existiu uma "cu ltu ra  do s ilê n c io " no AT? Nossa pergunta fo i se po
de ser observada em lacunas lex ica is  no AT uma ocupação ideo lóg ica  da 
língua. Até que ponto é am eaçada uma au to -expe riênc ia  lingüística, um 
centro lingüístico próprio  do povo Israelita nos tempos dos reis? O que fo i 
que nós constatamos?

Ocupando-se com as lacunas determ inadas no vocabu lá rio  He
bra ico e vé te ro -o rien ta l, descobrim os três e lem entos do pensar e fa la r 
que já estão fixados com o e lem entos constitutivos da vida nas socieda
des daque la  época. Em gera l os sociólogos^113) colocam  aqui as três se
guintes categorias de viver:

p rim e iro : v iver mais no outro do que em si mesmo, quer d izer, existir 
mais na in te rio rização co le tiva  de estruturas vigentes do que em um ind i
víduo au tônom o í114). Isto se toca m uito  com o nosso capítu lo  II sobre a 
ausência do conceito da liberdade po lítica , nosso capítu lo  sobre a in te 
riorização da ideo log ia  real e a conseqüência da passividade nas cam a
das oprim idas (cf. tam bém  cap. IV);

segundo: presenciar sem ob je tiva r a com plex idade e a to ta lidade  dos 
acontecim entos, sem ganhar uma distância crítica para com a 
rea lid a d e í115). Isto se re fere  ao nosso capítu lo  III sobre a fa lta  da idé ia  do 
erro in te lectua l, do "p ô r  em d ú v id a ", "q u e s tio n a r" e às nossas observa
ções sobre a rea lidade  fechada , im pene tráve l, e à fa lta  da crítica re lig io 
sa e socia l;

(113) cf. H. GERTH e C.W. MILLS, Person und G ese llscha ft, p. 89ss e passim ; D. CLAESSENS, Rolle 
und M acht, p. 43ss; 148ss; J. HABERMAS, Theorie  des ko m m u n ika tive n  H andelns, v. I, p. 72- 
113.

(114) cf. P. FREIRE, op. c it., p. 54; 59; 179s; 188s.
(115) cf. ld ., ib id ., p. 113.
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te rce iro : por m edo das desvantagens "m á g ica s " em conseqüência de 
mudançasí116) não in te rfe rir no decorrer da h istória, transform ando o 
mundo, mas se segurar a fe rram ente  em conteúdos hereditários e form as 
transm itidas da ex is tênc ia í117). Isto está em conexão com o nosso capítu
lo IV sobre o tem po e a h istória, nosso capítu lo  sobre as sociedades 
"am eaçadas".

Certam ente não é por acaso que estas três categorias correspon
dam e xa ta m e n te  à situação do pensar e do fa la r " in g ê n u o "  no povo 
oprim ido  com o analisou-a Paulo Freire no Brasil. São situações de vida 
que am eaçam  a re flexão  crítica e, portanto, a interação entre re flexão  e 
ação transform adora. Constatamos que, através da re fe rênc ia  lingü ís ti
ca, podem os estabelecer as mesmas três categorias que os sociólogos. 
Percebemos a im portância  do dom ín io  da linguagem  para o povo que 
quer se libertar. Com desdobram entos e lacunas no vocabu lá rio  H ebra i
co fo i exp licado o perigo  da m arg ina lização do conceito "p o v o "  que d ir i
ge a atenção para o d ire ito  social do ind ivíduo . Observamos tam bém  co
mo fa ta lm en te  a consciência social, o saber libe ra tó rio  e a "p a la v ra  ver
d a d e ira " podem  ser desfigurados e m arg ina lizados pela fa lta , pe lo  es
tre itam ento  ou pela perda da possib ilidade de fa la r. Im aginam os um po
vo cuja situação econôm ica, social e lingüística o im ped ia  de re fle tir  sua 
condição —  apesar de idéias im portantes com as quais e le  poderia  ter a- 
p licado seu saber libe ra tó rio  (no capítu lo  II exp licam os só a idé ia  e o sen
tido da pa lavra  "p o v o ") . Embora os pro fe tas-de-ju ízo  pré-exílios apare 
cessem entre eles como grandiosos criadores lingüísticos (no capítu lo  V 
temos fa la d o  sobre a im portância  da criação lingüística), os oprim idos de 
Israel não fo ram  capazes de aprove ita r a a juda lingüística deles como 
fe rram enta  da libertação contra as camadas superiores^118). Acho que is
to se aprox im a da capacidade b loqueada de saber que Paulo Freire ob
servou entre o p ro le ta riado  agrá rio  e as fave las nas cidades da Am érica  
Latina. A resposta de Paulo Freire fo i seu program a de conscientização, 
de educação p rob lem atizadora  e seu m étodo d ia lóg ico . A  re fe rênc ia  lin 
güística —  que dem onstram os acim a —  oferece (como Freire percebeu) 
a única possib ilidade de ab rir ou vencer de d en tro  o sistema da opres
são, que é coerente em si mesmo, porque cada língua possui a capacida
de de estruturar o pensar e fa la r a lém  da lim itação  linguística, ana lóg ica

(116) cf. Id., ib id ., p. 52s; 55; 95; 192.
(117) cf. Id., ib id ., p. 36; 97.
(118) H. D. BASTIAN, V e rfre m d u n g  und V e rkü nd igu ng , p. 34ss; F. E. DOBBERAHN, V e rkü nd igu ng

und S prachdes in teg ra tion , p. 180ss.
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à lim itação social existente, como já dissemos no in íc io  da nossa exposi
ção.

Um exem p lo  atua l para a "cu ltu ra  do s ilê n c io " no AT poderia  ser 
o Salmo 37 onde a situação, ind icada pe lo  texto, pode se tornar um para
d igm a da situação m oderna. Neste Salmo 37 fa la  um sábio de problem as 
dos pequenos lavradores que receiam  perder sua herança para os fa 
zendeiros (SI 37.3, 7, 9, 11, 19s, 22, 27, 29, 34)(119). No versículo 14 este 
sábio diz: "O s ímpios desem bainham  a espada e retesam o arco para 
m atar o hom em reto, para abater o pobre e o in d ig e n te ". As expressões 
"desem ba inhar a espada" e "re tesa r o a rco " são m etáforas e s ign ificam  
no para le lism o com Jr 9.1-8 e com outros Salmos (SI 10.7; 11.2; 12.3ss; 
28.3; 36.4; 55.12,22; 57.5; 59.8; 64.4s) " fa la  m e n tiro s a ", "acusação in 
ju s tif ic a d a ", "de tu rpação  lin g ü ís tica ". Acrescentando aqu i outras passa
gens de Salmos, onde doentes e perseguidos^120) se que ixam : "M as eu, 
com o um surdo, não ouço; e com o um m udo não abro a boca; torno-m e 
como um hom em  que não ouve e que não tem na sua boca palavras com 
que re p lica r"  (SI 38 .14s); "e m udeço  e estou hum ilhado , e fico  calado, 
d istante da a leg ria , e a m inha dor p io ro u " (SI 39.3), e ad ic ionando  ou
tros trechos onde, por exem plo , a lguém  pro fere  o ped ido : "V enha  até 
m im  teu am or, Senhor... que eu responda ao u ltra jado r pela pa lavra, 
pois eu con fio  na tua pa lavra . Não me tires da boca a pa lavra  da verda
de, pois eu espero em tuas norm as!" (SI 119.41ss), en tão ta lvez transpa
reça por este Salmo 37 que os pobres e oprim idos sentiam  o clim a g loba l 
da língua como p e rve rtid o  e m ortífe ro . Este c lim a lingüístico no qua l fa l
tavam  os conceitos básicos para uma libertação lingüística de estruturas 
m itificadas, de uma rea lidade  im penetráve l e fixada , atuava m atando a 
própria  " fa la  ve rd a d e ira ", a a rticu lação da consciência própria  de ter um 
d ire ito  d iv ino-socia l. Elementos da "cu ltu ra  do s ilê n c io ", da apa tia  afási- 
ca dos oprim idos, dos invadidos da Am érica  Latina tam bém  estavam pre
sentes entre os oprim idos de Israel e do AO.

(119) H. GUNKEL, Die Psalm en, p. 156; G. BOSTRÖM, P ro ve rb ias tu d ien , p. 53ss; P. A. MUNCH, Das 
P rob lem  des Reichtum s, p. 37ss.

(120) cf. P. FREIRE, op. c it., p. 201s.
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